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Resolução CMDCA n.º  019, de 15 de dezembro de 2022

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO DECENAL MUNICIPAL 
PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ – PA-
RÁIBA (2023 – 2032).

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE DO MUNICÍPIO DE SUMÉ – PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções conferidas por meio da Lei Municipal n.º 1.337, de 28 de novembro de 
2019, bem como, a Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e Resolução CONANDA n.º 171, de 04 de dezem-
bro de 2014 de 2022,
CONSIDERANDO o Artigo 227 da Constituição Federal que versa: “É dever 
da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público asse-
gurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à pro  ssionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária”.
CONSIDERANDO A Lei nº 8.069 de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA, que dispõe em seu Artigo 7º“A criança e o adolescente 
têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonio-
so, em condições dignas de existência.” 
CONSIDERANDO o objetivo do Plano Municipal para Infância e a Adoles-
cência – PMIA, que é o de conduzir à institucionalização da política municipal 
em favor da criança e adolescente.
CONSIDERANDO a adesão do município de Sumé ao Programa Prefeito da 
Crianças e as diretrizes estabelecidas no Manual de Orientação para Elabora-
ção e Revisão do Plano Municipal para a Infância e Adolescência

RESOLVE,

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal Decenal para a Infância e Adolescência 
– PMIA (2023 a 2032), que versa sobre as ações direcionadas a crianças e o 
adolescente do município de Sumé – Paraíba.

Sumé – Paraíba, 15 de dezembro de 2022

FRANCISMERE GOMES PASSOS SOUSA
Presidente do CMDCA

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE SUMÉ – PARAÍBA

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

MANOEL LOURENÇO QUEIROZ DUARTE
Vice – Prefeito

EDNALVA ALVES LIBANIO DE OLIVEIRA
Secretária de Assistência Social

JOSÉ GIANCARLO BRAZ LUNA
Secretário de Desenvolvimento Agropecuário e 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos

RIVALDO OLIVEIRA RAMOS
Secretário de Esporte, Cultura e Turismo

BONILSON TIMÓTEO MENDONÇA DE LIMA
Secretário de Educação

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
Secretário de Orçamento e Finanças

TANNIERU LÊLA ARAÚJO DE SOUSA
Secretária de Saúde
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1 INTRODUÇÃO

O Plano Municipal para Infância e Adolescência (PMIA) do município de 
Sumé é um plano decenal, criado no sentido de se estabelecer políticas des-
tinadas à promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes 
de maneira prioritária. O Plano Municipal está alinhado com o Plano Decenal 
dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e com a Políticas Estadual 
de Direitos da Criança e do Adolescente. 
Para a elaboração do presente Plano, foi instituído Grupo de Trabalho coorde-
nado (GTC), formado por membros da gestão e sociedade civil, responsáveis 
pela aplicação da metodologia apresentada pela Fundação Abrinq, ao qual 
deverá conhecer as diretrizes e os objetivos estratégicos que compõe o Plano 
Decenal dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, bem como os 
objetivos e metas propostos no Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI). 
Ainda, fazer a síntese sobre a estrutura da Prefeitura relacionada ao atendi-
mento da criança e do adolescente, produzir textos, sendo um de caracteriza-
ção do município e o outro com histórico de indicadores de contextualização 
por subtema, sistematizar os planos, projetos e ações dos setores da Prefeitura 
e do Conselho Municipal de Direitos da Crianças e do Adolescente e, por  m, 
conhecer os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas relações 
com os subtemas das políticas da crianças e do adolescente.
O Plano Decenal deve conter os elementos de uma política nacional para a 
infância e a adolescência brasileiras, com a elaboração de planos temáticos ou 
setoriais para um enfoque abrangente e inclusivo, estimulando ações interse-
toriais e articuladas. A criação de um planejamento de médio e longo prazo, 
substituindo políticas de governo a curto prazo (planos governamentais) por 
uma política de Estado. O plano deve conter metas e ações de  nidas, com base 
nas diretrizes e objetivos estratégicos aprovados. 
A Fundação Abrinq, convida os gestores municipais a elaborar o Plano Muni-
cipal para a Infância e a Adolescência, e para tanto oferece subsídios práticos 
para a realização dessa atividade, oportunizando o aumento da perspectiva de 
continuidade das ações e do alcance de metas e a ampliação dos horizontes da 
política para a infância e a juventude. 
No ano de 2021 o município de Sumé – Paraíba, realizou a sua adesão ao Pro-
grama Prefeito Amigo da Criança, que é organizado pela Abrinq e existe desde 
1996, e desde então tem o objetivo de obter o compromisso dos dirigentes mu-
nicipais em priorizar a infância e a adolescência em sua gestão, e apoiá-los tec-
nicamente para o avanço na garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 
Com o apoio técnico da Fundação Abrinq o Município de Sumé – PB, por 
meio do GTC realizou o diagnóstico municipal para levantar os dados refe-
rentes as políticas públicas referente a criança e adolescente e a partir desse 
diagnóstico o grupo através de reuniões, conferências e assembleias construí-
ram o Plano Municipal para Infância e Adolescência com vigência de dez anos 
(2023 – 2032), sendo o mesmo elaborado com o apoio técnico e suporte da 
Fundação Abrinq o Plano foi reestruturado em consonância com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável.
Houve grande empenho em conjunto para a identi  cação de problemas cen-
trais enfrentados, objetivos, resultados e ações, bem como para o apontamento 
de causas, consequências e possíveis soluções que, dentro de um determinado 
período, pudessem fortalecer a garantia de direitos de Crianças e Adolescen-
tes. 
Em resumo no PMIA consta a política municipal para a infância e adolescên-
cia, suas metas e ações integradas foram elaboradas através de um trabalho 
unindo todas as políticas Públicas do município onde cada etapa houve cola-
boração de todos e com um único objetivo: garantir que nossas crianças e ado-
lescentes tenham os seus direitos garantidos e um futuro digno para usufruir.

2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

No  nal do século XVIII, iniciou-se a  xação de colonos na zona do Cariri pa-
raibano. Procedentes do próprio Estado e de Pernambuco, ali se estabeleciam 
com fazendas de criação de gado. São João do Cariri, a mais antiga localidade 
da zona, foi elevada a sede de Freguesia em 1750. Em 1762, as terras onde hoje 
está a Sede do Município de Sumé integravam uma fazenda, pertencente a 
Manuel Tavares Baía.
A povoação foi fundada, em 1903, por Manuel Augusto de Araújo, na con  u-
ência do rio Sucuru com o riacho São Tomé,  cando conhecida com o nome 
do riacho. A Divisão Administrativa do Brasil, de 1911, integrou ao Município 
de Alagoa do Monteiro, o Distrito de São Tomé. A subordinação, criou animo-
sidade entre as duas povoações, só sanada em 1951, quando foi criado o Mu-
nicípio de Sumé, compreendendo o Distrito de São Tomé e, posteriormente, 
parte do Distrito de Prata. 
A mesma Lei criou a Comarca de Sumé. O vocábulo Sumé - em língua indí-
gena, signi  ca personagem misterioso que pratica o bem e ensina a cultivar a 
terra - no espírito religioso dos catequizadores identi  ca São Tomé. Os habi-
tantes do Município são chamados sumeenses.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o município de Alagoa do 
Monteiro o distrito São Tomé. Assim permanecendo em divisões territoriais 
datadas de 31 de dezembro de 1936 a 31 de dezembro de 1937. Pelo Decreto-
-Lei Estadual n.º 1.164, de 15 de novembro de 1938, o município de Alagoa do 
Monteiro passou a denominar-se simplesmente Monteiro. No quadro  xado 
para vigorar no período de 1939-1943, o distrito São Tomé,  gura no municí-
pio de Monteiro, antiga Alagoa do Monteiro.
Pelo Decreto-Lei Estadual n.º 520, de 31 de dezembro de 1943, o distrito de 
São Tomé passou a denominar-se Sumé. No quadro  xado para vigorar no 
período de 1944-1948, o distrito de Sumé, antiga São Tomé,  gura no muni-
cípio de Monteiro. Assim, permanecendo em divisão territorial datada de 01 
de julho de 1950. Elevado à categoria de município com a denominação de 
Sumé, pela Lei Estadual nº 513, de 08 de novembro de 1951, desmembrado 
de Monteiro.

3 MARCO LEGAL

No Brasil, a Constituição Federal (1988), a Convenção das Nações Unidas so-
bre os Direitos da Criança (1989), o Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA (1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) são 

esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportu-
nidades e facilidades, a  m de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Após imensa mobilização nacional, nasceu o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente – ECA (Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) instituindo este 
público, como sujeitos de direitos, como pessoas em condições peculiares em 
desenvolvimento e como prioridade absoluta. 
O Estatuto garante a todas as crianças e adolescentes os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da sua proteção integral. Com isso, 
passa a ser prioridade oferecer a esse segmento da população, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades necessárias para propor-
cionar-lhes “o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade” (ECA - artigo 3º). O novo padrão legal 
da infância criou e regulamentou ainda os mecanismos políticos, jurídicos e 
sociais para que tais direitos sejam cumpridos. 
O ECA também inaugurou uma nova forma de atendimento por meio de arti-
culação de um Sistema de Garantia de Direitos, compreendendo as instâncias 
legais de exigibilidade de direitos para enfrentar as situações de violações dos 
direitos humanos de crianças e de adolescentes. Neste contexto, o presente 
Plano reitera o compromisso do município pela promoção e defesa dos direi-

as referências legais na proteção à criança e ao adolescente, em que estão ins-
critos diversos direitos visando assegurar uma existência digna e o seu pleno 
desenvolvimento. 
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tos humanos de crianças e adolescentes, colocando-os como prioridade ab-
soluta na elaboração de políticas públicas, conforme preconizado pelo ECA.

3.1 MARCO CONCEITUAL E NORMATIVO 

Portanto, o município de Sumé – PB, ao tornar público o seu Plano Municipal 
para Infância e Adolescência, para além de cumprir determinações do Pro-
grama Prefeito Amigo da Criança rea  rma seu compromisso de consolidar 
o estabelecimento de novos e importantes instrumentos para atender a ne-
cessidade de uma atuação mais abrangente, comprometida e quali  cada das 
Políticas Públicas, entre as quais situa-se os direitos humanos de crianças e 
adolescentes como uma política pública intersetorial especí  ca, em âmbito 
municipal, próxima da família, planejada e executada por equipes de pro  s-
sionais habilitados conforme determina as normativas vigentes. 
Assim, a efetivação do presente Plano Municipal, rea  rma e reconhece os refe-
renciais conceituais e legais do Plano Nacional Decenal dos Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes e Plano Municipal Decenal dos Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes, sendo necessário para sua implantação, monito-
ramento e avaliação, a consecução dos seguintes aspectos: 
• O cumprimento integral do Plano como condição para materializa-
ção dos direitos humanos de crianças e adolescentes; 
• Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) assumindo o presente Plano como prioridade, a partir de 2023, 
viabilizando recursos nos orçamentos, de um modo geral, e, em particular, 
através Fundo Municipal de Direitos da Crianças e do Adolescente para a sua 
implementação; e
• Participação e integração entre o CMDCA e demais conselhos seto-
riais na esfera do governo municipal; 
• A criação da Comissão Intersetorial pelos Direitos da Infância e 
Adolescência e Implementação do Plano, regulamentando suas Competências 
e Atribuições.

A participação efetiva, não tão somente do Conselho Municipal de Direitos 
da Crianças e do Adolescente, mas também de toda a gestão municipal e da 
sociedade civil é fundamental no processo de implementação, monitoramento 
e avaliação do Plano Municipal para a Infância e Adolescência. Além disso, o 
monitoramento e avaliação é fundamental no processo de subsídio para revi-
são e adequado, quando for o caso, do presente plano.

3.2 PROCESSO DE CONHECIMENTO DA REALIDADE SOCIOECONÔ-
MICA

O município de Sumé (PB) está localizado na mesorregião da Borborema, 
mais precisamente na microrregião do Cariri Ocidental com área de 842,51 
km² (oitocentos e quarenta e dois, cinquenta e um quilômetros quadrados), 
distante 275 km (duzentos e setenta e cinco quilômetros) da Capital João Pes-
soa (PB). Segundo o Censo de 2010, a população municipal era de 16.060 (de-
zesseis mil e sessenta) habitantes e estima-se, que no ano de 2021 o município 
tenha 17.096 (dezessete mil e novecentas e seis) habitante (IBGE, 2021). 
De acordo com o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (FIRJAN, 
2021), Sumé tem um índice de desenvolvimento moderado em Educação 
(0,7612 – índice educacional) e Saúde (0,6989 – índice de saúde), sendo que, 
seu índice de Emprego e Renda é baixo (0,3532 – índice de Emprego e Ren-
da), ocupando a 4111º posição nacional e 132º posição estadual no ranking 
do IFDM. Ainda, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
classi  ca o município de Sumé com índice de 0,627, situando o município 
na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (PNUD 2010 apud ATLAS DE 
DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2022). 

3.2.1 Saúde

O presente tópico, tem por  nalidade apresentar a realidade local em relação 
à temas relacionados a saúde e a nutrição de crianças e adolescentes no muni-
cípio de Sumé – Paraíba. Os dados foram coletados em base de dados o  cial 
do governo federal, e apresenta uma linha do tempo de informações entre os 
anos de 2017 a 2021.
Podem ser observados aspectos relacionados ao número de nascidos vivos, 
total de nascidos vivos cujas mães  zeram sete ou mais consultas de pré-natal 
no ano, número de nascidos vivos de mães adolescentes, total de óbitos de me-
nores de um ano de idade por causas claramente evitáveis, número de óbitos 
de menores de crianças até quatro anos de idades, cobertura de aplicações da 
vacina contra a Poliomielite (Primeira dose e dose de reforça aplicada contra 
a poliomielite em crianças de até quatro anos de idade, número de nascidos 
vivos com baixo peso ao nascer, proporção de crianças de até cinco anos de 
idade com prevalência de dé  cit estrutural, proporção de crianças de até cin-
co anos de idade com prevalência de dé  cit ponderal, proporção de crianças 
de até cinco anos de idade em situação de magreza ou magreza acentuada, 
proporção de crianças de até cinco anos de idade em situação de magreza ou 
magreza acentuada e proporção de crianças menores de cinco anos de idade 
abaixo do peso ideal.
O conhecimento da realidade local é fundamental para que possamos conhe-
cer os principais problemas que afeta crianças e adolescentes no território e, 
assim, traçar estratégias necessárias para a mudança da realidade aos quais 
são afetadas. Diante dos dados apresentados a seguir, poderemos conhecer os 
principais indicadores e visualizar os principais problemas, aos quais recebe-
rão atenção especial no processo de formulação/construção do Plano Muni-
cipal para a Infância e Adolescência, relacionados aos principais Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).
O município de Sumé é um município brasileiro, localizado no interior do es-
tado da Paraíba, distante 265 km da Capital. Possui uma população estimada, 
segundo estimativa do IBGE, de 17.036 habitantes, uma área de 838,058 Km², 
com uma densidade demográ  ca de 
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vacinação contra poliomielite (primeira dose aplicada contra poliomielite em 
crianças de até um ano de idade), redução na cobertura de vacinação contra 
poliomielite (dose de reforço aplicada contra poliomielite em crianças de até 
um ano de idade) e aumento no número de nascidos vivos com baixo peso ao 
nascer. 
Ainda, aumento na proporção de crianças de até cinco anos de idade com pre-
valência de dé  cit estrutural, aumento na proporção de crianças de até cinco 
anos de idade com prevalência de dé  cit ponderal (com peso baixo ou muito 
baixo para altura), aumento na proporção de crianças de até cinco anos de ida-
de em situação de magreza ou magreza acentuada (com baixo ou muito baixo 
peso para sua altura), aumento na proporção de crianças de até cinco anos de 
idade em situação de magreza ou magreza acentuada (com baixo ou muito 
baixo peso para sua altura) e aumento na proporção de crianças menores de 
cinco anos de idade abaixo do peso ideal.
Diante dos dados apresentados, veri  ca-se a necessidade de se priorizar temas 
como a questão de saúde e nutrição, no que se apresenta acima. Formular 
políticas públicas que possam reverter este quadro, melhorando assim, a qua-
lidade de vida de crianças e adolescente no município de Sumé, no sentido de 
promover e garantir com prioridade absoluta nossas crianças e adolescentes.

3.2.1.1 Rede de Atenção à Saúde

A rede de atenção à saúde está organizada em Atenção Primária, Média 
Complexidade Ambulatorial e Hospital, Vigilância em Saúde, Rede de Saúde 
Mental e Assistência Farmacêutica. O município é polo na região de saúde, 
possui um hospital que atende a referência de PPI e população local, quando 
os procedimentos de média e alta complexidade que não são realizadas no 
hospital são encaminhadas para Campina Grande e João Pessoa. O Município 
é sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Cariri Ocidental - CISCO, 
composto por 17 municípios consorciados atendendo especialidades e exames 
especialidades. 
ATENÇÃO PRIMÁRIA: Cobertura populacional estimada pelas Equipes Bá-
sicas de Saúde - 100%, considerando a pactuação da atenção Básica. Cobertura 
populacional estimada pelas Equipes Básicas de Saúde Bucal – 100%. Propor-
ção nascidos vivos de mães com sete ou mais consultas de pré-natal – 81,37%. 
Percentual de parto normal - 31,37% do total de partos. Razão de exames ci-
topatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 59 anos e a população da 
mesma faixa etária (nº ex p/ mulheres) – 0,74%.
ATENÇÃO SECUNDÁRIA: Razão de exames de mamogra  a realizados em 
mulheres de 50 a 69 anos e população da mesma faixa etária foi de 0,16. E a 
razão de procedimentos ambulatoriais selecionados de média complexidade e 
população residente (nº ex p/100 hab) - 0,0036.
GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE: A maior parte 
dos pro  ssionais de saúde que exercem atividade no município são efetivos ou 
possuem vínculos garantido. 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE E GES-
TÃO: O município implantou o Prontuário Eletrônico em 100% das UBSF no 
de 2016 e a coleta de dados dos ACS e ACE é realizada através de sistema em 
tabletes. Implantou os Gerentes de UBSF no ano de 2021, sendo 1 gerente para 
duas Equipes.
SISTEMA DE APOIO DIAGNÓSTICO: O munícipio oferece as gestantes du-
rante o pré-natal todos os exames preconizados para o período, imagens e 
exames laboratoriais. Para o seguimento de hipertensos o município disponi-
biliza para os diabéticos  tas e glicosímetros e medicação básica. O Município 
disponibiliza medicamentos básicos e especializados conforma a demanda 
dos usuários. 
SISTEMAS LOGÍSTICOS: Todas as Unidades Básicas de Saúde do município 
estão informatizadas e utilizam o prontuário eletrônico do Cidadão – PEC, 
bem como, os agentes de Saúde e de Endemias utilizam sistema de informação 
para coleta de dados nas visitas domiciliares. Existe transporte sanitário orga-
nizado para garantir a segurança e o tempo adequado para o atendimento de 
urgência e emergência. A cobertura da população pelo SAMU correspondeu 
a 100%. SISREG implantado, mas ainda utilizamos marcações de algumas lo-
calidades em papel devido ao município executor não disponibilizar todos os 
procedimentos referindo no sistema. 
SISTEMA DE GOVERNANÇA: O município historicamente participa das 
reuniões de CIR, mas a região não possui comitê de governança macrorre-
gional instituído para as redes de atenção à saúde. O Planejamento Regional 
Integrado está em execução. 
RECURSOS FINANCEIROS: O percentual de recursos aplicados em ações e 
serviços públicos de saúde, no ano de 2020 foi de 21,05% e está consonância 
com o preconizado pela Lei Complementar 141/2012. A vaga da presidência 
do conselho municipal é de  nida em assembleia ordinária, logo após o Pleito 
Eleitoral, conforme regimento interno.

3.2.2 Educação

Objetivando medir o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
desenvolveu uma ferramenta para mensurar a longevidade, educação e renda 
das nações, regiões e municípios. No que concerne a quanti  cação da educa-
ção, a ferramenta procura medir por meio de dois indicadores. A escolaridade 
da população adulta é medida pelo percentual de pessoas de 18 anos ou mais 
de idade com ensino fundamental completo - tem peso 1. 
O  uxo escolar da população jovem é medido pela média aritmética do per-
centual de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola, do percentual de jo-
vens de 11 a 13 anos frequentando os anos  nais do ensino fundamental, do 
percentual de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo e do 
percentual de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo - tem peso 
2. A medida acompanha a população em idade escolar em quatro momentos 
importantes da sua formação. Isso facilita aos gestores identi  car se crianças 
e jovens estão nas séries adequadas nas idades certas. A média geométrica 
desses dois componentes resulta no IDHM Educação. Os dados são do Censo 
Demográ  co do IBGE.
Pode-se observar na tabela abaixo, os dados do município de Sumé, referente 
aos anos de 1991, 2000 e 2010 e sua evolução nas seguintes variáveis: % (por-
centagem) de 18 anos ou mais com fundamental completo, % de 5 a 6 anos 
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na escola, % de 11 a 13 anos nos anos  nais do fundamental REGULAR SE-
RIADO ou com fundamental completo, % de 15 a 17 anos com fundamental 
completo e % de 18 a 20 anos com médio completo.

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano (2021) .

Pode-se constatar por meio dos dados apresentados que no município de 
Sumé, entre os anos de 1991 e 2010 houve uma evolução positiva no IDHM 
– Educação, principalmente nas seguintes variáveis: % de 5 a 6 anos nas es-
colas, saindo de um índice muito baixo (0,488), para um índice muito alto 
de desenvolvimento humano (0,9876) e % de 11 a 13 anos nos anos  nais 
do fundamental REGULAR SERIADO ou com fundamental completo, sain-
do de índice considerado muito baixo (0,160) para índice muito alto (0,845). 
Observa-se ainda, que as demais variáveis, apesar de ter tido evoluções posi-
tivas, ainda se encontram classi  cadas com índice considerados muito baixos, 
conforme metodologia do IDHM.
Ocorre a necessidade de planejar ações mais efetivas para adultos de 18 anos 
acima, onde há pouco grau de escolaridade, sendo que somente 35,19% (trinta 
e cinco, dezenove por cento) têm ensino fundamental completo, sendo que 
64,81% (sessenta e quatro, oitenta e um por cento) do público não têm fun-
damental completo. Ainda, podemos identi  car que entre os jovens de 15 a 
17 anos, somente 43,32% (quarenta e três, trinta e dois por cento) têm ensino 
fundamental completo. Da mesma forma, se repete entre adultos de 18 a 20 
anos de idade, onde somente 36,55% (trinta e seis, cinquenta e cinco por cen-
to) têm ensino médio completo.
Em 2015, os alunos dos anos inicias da rede pública da cidade tiveram nota 
média de 5.4 no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Para 
os alunos dos anos  nais, essa nota foi de 4.4. Na comparação com cidades 
do mesmo estado, a nota dos alunos dos anos iniciais colocava esta cidade na 
posição 48 de 223. Considerando a nota dos alunos dos anos  nais, a posição 
passava a 41 de 223. A taxa de escolarização (para pessoas de 6 a 14 anos) foi 
de 97.5 em 2010. Isso posicionava o município na posição 106 de 223 dentre 
as cidades do estado e na posição 2904 de 5570 dentre as cidades do Brasil 
(IBGE, 2021) .
Segundo o Relatório de Informações Sociais do Ministério do Desenvolvi-
mento Social 
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Diante das informações apresentadas observou-se que no ano de 2021, 64,50% 
(sessenta e quatro, cinco por cento) das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos 
estavam fora da rede pública ou privada de educação, correspondente a apro-
ximadamente 479 crianças.  Ainda, 17,50% (dezessete, cinco por cento) de 
crianças de 4 (quatro) a 6 (seis) anos não estavam matriculadas em pré-escolas. 
Também, que 42,90 (quarenta e dois, nove por cento) dos docentes em pré-
-escolas, não tinha formação adequada no ensino infantil. Aproximadamente 
25% (vinte e cinco por cento) dos docentes em pré-escolas não tinha ensi-
no superior. Observou-se que o município de Sumé em 2021, tinha a menor 
média de horas-aulas em pré-escolas, em comparação aos demais entes em 
evidência (Brasil, Região Nordeste e Estado da Paraíba). Ainda, apesar de di-
minuir a taxa de distorção idade-série nos últimos anos, no ano de 2021 apre-
senta uma taxa de distorção idade-série de 14,50% (quatorze, cinco por cento) 
no ensino fundamental. 
Por  m, em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), houve uma melhora entre os anos de 2017 a 2021 do IDEB em relação 
aos anos iniciais, contudo, abaixo se compararmos com os dados nacionais, da 
região nordeste e do estado da paraíba. Já o IDEB nos anos  nais do ensino 
fundamental, observou-se uma melhoria entre os anos de 2017 a 2021. Sendo, 
que é necessário salientar que o indicador está abaixo da média nacional, mas 
acima em se comparando com a região nordeste e o estado da paraíba.

3.2.3 Assistência Social

Considerando o Panorama Municipal, conforme dados extraídos do Tabula-
dor do Cadastro Único – TABCAD (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2021) 
, no mês de julho/2021 existiam 4.934 (quatro mil, novecentos e trinta e qua-
tro) famílias cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal (CadÚnico) 
no município de Sumé – Paraíba, totalizando 11.286 (onze mil, duzentas e 
oitenta e seis) pessoas cadastradas. Sendo que do total de famílias cadastra-
das, 4.466 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e seis) famílias está na faixa de 
renta total de até 1 (um) salário mínimo, correspondendo aproximadamente 
90,41% (noventa, quarenta e um por cento) das famílias cadastradas. Ainda, 
407 (quatrocentas e sete) famílias estão na faixa de renda entre 1 a 2 (dois) 
salários mínimos, correspondendo a aproximadamente 8,24% (oito, vinte e 
quatro por cento), 52 (cinquenta e duas) famílias estão na faixa de renda entre 
2 a 3 (três) salários mínimos, correspondendo aproximadamente 1,05% (um, 
zero cinco por cento) e, 9 (nove) famílias estão na faixa de renda igual ou 
superior a 3 (três) salário mínimo, correspondendo aproximadamente 0,18% 
(zero, dezoito por cento).
Ainda, segundo informações do TABCAD, no mesmo mês 2.967 (duas mil, 
novecentas e sessenta e sete) famílias se encontravam em situação de extrema 
pobreza, 204 (duzentas e quatro) famílias em situação de pobreza, 793 (sete-
centas e noventa e três) famílias em situação de baixa renda, ou seja, 80,34% 
(oitenta, trinta e quatro por cento) das famílias se encontra em situação de 
extrema pobreza, pobreza e baixa renda. Porém, quando é observado por nú-
mero de pessoas que compõe as famílias, este percentual aumenta, indo para 

88,11% (oitenta e oito, onze por cento), totalizando 9.944 (nove mil, novecen-
tas e quarenta e quatro pessoas).
Salienta-se que do total de famílias em situação de extrema pobreza, pobreza 
e baixa renda, 2.853 (dois mil, oitocentos e cinquenta e três) famílias recebem 
benefício de transferência de renda por meio do Programa Bolsa Famílias, 
correspondendo aproximadamente 71,97% (setenta e um, noventa e sete por 
cento) das famílias, totalizando 7.478 (sete mil, quatrocentas e setenta e oito) 
pessoas bene  ciadas com o programa.
Enfatiza-se que do total de famílias cadastradas no CadÚnico, 3.753 (três mil, 
setecentas e cinquenta e três) famílias, totalizando 8.496 (oito mil, quatrocen-
tas e noventa e seis) pessoas residem na Zona Urbana, enquanto 1.180 (hum 
mil, cento e oitenta) famílias, totalizando 2.789 (dois mil, setecentos e oitenta 
e nove) pessoas residentes da Zona Rural.
Constata-se por meio do TABCAD, que 4.883 (quatro mil, oitocentas e oi-
tenta e três) famílias moram em imóveis particulares permanentes, 13 (treze) 
famílias em imóveis particulares improvisados, 36 (trinta e seis) famílias em 
imóveis coletivos e 2 (duas) famílias não souberam responder a espécie do 
imóvel. Ainda, 4.747 (quatro mil, setecentos e quarenta e sete) famílias con  r-
maram que contam com a existência de banheiro nos imóveis, 137 (centos e 
trinta e sete imóveis), não contam com banheiros, 50 (cinquenta famílias) não 
souberam responder.
A forma de abastecimento de água para 3.590 (três mil, quinhentas e noventa) 
famílias é por meio da Rede Geral de Distribuição, 245 (duzentas e quarenta e 
cinco) famílias são abastecidas por poços ou nascentes, 828 (oitocentas e vinte 
e oito) famílias por cisternas e 271 (duzentas e setenta e uma famílias) por 
outros meios ou não souberam responder.
A forma de coleta de lixo para 3.677 (três mil, seiscentas e setenta e sete) fa-
mílias é realizada de forma direta pela prefeitura, 21 (vinte e uma) famílias 
coleta de forma indireta, 1.145 (hum mil, cento e quarenta e cinco famílias) 
queimam seus próprios lixos ou enterra na própria propriedade, 33 (trinta e 
três) famílias descarta em terrenos baldios ou logradouros públicos (rua, ave-
nida, etc.) e 58 (cinquenta e oito) famílias descarta por outros meios ou não 
souberam responder.
Em relação a forma de escoamento sanitário, 2.073 (duas mil e setenta e três) 
famílias tem acesso a rede de esgoto ou pluvial, 1.793 (hum mil, setecentas e 
noventa e três) famílias contam com fossa séptica em suas residências, 731 
(setecentas e trinta e uma) famílias com fossa rudimentar, 76 (setenta e seis 
famílias) vala a céu aberto e 261 (duzentas e sessenta e uma) famílias por meio 
de outras formas ou não souberam responder.
Das 11.286 pessoas cadastradas, 3.683 (três mil, seiscentas e oitenta e três) 
pessoas são da cor branca, 367 (trezentas e sessenta e sete) pessoas são autode-
claradas negras, 74 (setenta e quatro) pessoas da cor amarela, 7.147 (sete mil, 
cento e quarenta e sete pessoas) são autodeclaradas pardas, 9 (nove) pessoas 
indígenas e 6 (seis) não souberam responder. 5.177 (cinco mil, cento e setenta 
e sete) pessoas são do sexo másculo e 6.109 (seis mil, centos e nove) pessoas 
são do sexo feminino. 
Ainda, do total de pessoas cadastras, 459 (quatrocentas e cinquenta e nove) 
pessoas possui com um ou mais tipos de de  ciência, sendo: 12 (doze) pessoas 
com cegueira, 12 pessoas com Síndrome de Down, 195 (cento e noventa e 
cinco) pessoas com algum tipo de de  ciência física, 178 (cento e setenta e oito) 
pessoas com de  ciência mental ou intelectual, 13 (treze) pessoas com surdes 
leve/moderada, 16 (dezesseis) pessoas com surdes severa/profunda, 38 (trinta 
e oito) pessoas com transtorno/doenças mental e 21 (vinte e uma) pessoas 
com baixa visão.
Em relação ao grau de instrução das pessoas cadastradas, 2.441 (duas mil, qua-
trocentas e quarenta e uma) pessoas não há nenhum tipo de instrução forma, 
4.537 (quatro mil, quinhentos e trinta e sete) pessoas têm o ensino fundamen-
tal incompleto, 683 (seiscentas e oitenta e três) pessoas ensino fundamental 
completo, 702 (setecentas e duas pessoas) possuem ensino médio incompleto, 
1.714 (hum mil, setecentos e quatorze) pessoas têm ensino médio completo, 
345 (trezentas e quarenta e cinco) pessoas possui ensino médio incompleto ou 
mais e, 864 (oitocentas e sessenta e quatro pessoas) não souberam responder. 
8.367 (oito mil, trezentas e sessenta e sete) pessoas, declararam que saibam ler 
e escrever, sendo que 2.919 (duas mil, novecentas e dezenove) pessoas a  rma-
ram que não sabiam ler e escrever.
Conforme informações extraídas do TABCAD, 1.945 (hum mil, novecen-
tas e quarenta e cinco) pessoas trabalhavam por conta própria (autônomo), 
462 (quatrocentas e sessenta e duas) pessoas em atividades na área rural, 128 
(cento e vinte e oito) pessoas trabalhavam sem carteira assinada, 199 (cento 
e noventa e nove) pessoas com carteira assinada, 29 (vinte e nove) pessoas 
trabalhavam como doméstica sem carteira assinada, 18 (dezoito) pessoas tra-
balhavam como domésticas com carteira assinada, 102 (cento e duas pessoas) 
trabalhavam como militar ou servidor público, 3 (três) pessoas eram empre-
gadores, 8 (oito) pessoas estagiárias ou aprendizes e 8.392 (oito mil, trezentas e 
noventa e duas pessoas) não trabalhavam ou não souberam responder.
Conforme dados extraídos do Tabulador do Cadastro Único – TABCAD (MI-
NISTÉRIO DA CIDADANIA, 2021) , no mês de julho/2021 existiam 4.934 
(quatro mil, novecentos e trinta e quatro) famílias cadastradas no Cadastro 
Único do Governo Federal (CadÚnico) no município de Sumé – Paraíba, tota-
lizando 11.286 (onze mil, duzentas e oitenta e seis) pessoas cadastradas. Sendo 
que do total de famílias cadastradas, 4.466 (quatro mil, quatrocentos e sessenta 
e seis) famílias está na faixa de renta total de até 1 (um) salário mínimo, corres-
pondendo aproximadamente 90,41% (noventa, quarenta e um por cento) das 
famílias cadastradas. Ainda, 407 (quatrocentas e sete) famílias estão na faixa 
de renda entre 1 a 2 (dois) salários mínimos, correspondendo a aproximada-
mente 8,24% (oito, vinte e quatro por cento), 52 (cinquenta e duas) famílias 
estão na faixa de renda entre 2 a 3 (três) salários mínimos, correspondendo 
aproximadamente 1,05% (um, zero cinco por cento) e, 9 (nove) famílias estão 
na faixa de renda igual ou superior a 3 (três) salário mínimo, correspondendo 
aproximadamente 0,18% (zero, dezoito por cento).
Ainda, segundo informações do TABCAD, no mesmo mês 2.967 (duas mil, 
novecentas e sessenta e sete) famílias se encontravam em situação de extrema 
pobreza, 204 (duzentas e quatro) famílias em situação de pobreza, 793 (sete-
centas e noventa e três) famílias em situação de baixa renda, ou seja, 80,34% 
(oitenta, trinta e quatro por cento) das famílias se encontra em situação de 
extrema pobreza, pobreza e baixa renda. Porém, quando é observado por nú-
mero de pessoas que compõe as famílias, este percentual aumenta, indo para 
88,11% (oitenta e oito, onze por cento), totalizando 9.944 (nove mil, novecen-
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tas e quarenta e quatro pessoas).
Salienta-se que do total de famílias em situação de extrema pobreza, pobreza 
e baixa renda, 2.853 (dois mil, oitocentos e cinquenta e três) famílias recebem 
benefício de transferência de renda por meio do Programa Bolsa Famílias, 
correspondendo aproximadamente 71,97% (setenta e um, noventa e sete por 
cento) das famílias, totalizando 7.478 (sete mil, quatrocentas e setenta e oito) 
pessoas bene  ciadas com o programa.
Enfatiza-se que do total de famílias cadastradas no CadÚnico, 3.753 (três mil, 
setecentas e cinquenta e três) famílias, totalizando 8.496 (oito mil, quatrocen-
tas e noventa e seis) pessoas residem na Zona Urbana, enquanto 1.180 (hum 
mil, cento e oitenta) famílias, totalizando 2.789 (dois mil, setecentos e oitenta 
e nove) pessoas residentes da Zona Rural.
Constata-se por meio do TABCAD, que 4.883 (quatro mil, oitocentas e oi-
tenta e três) famílias moram em imóveis particulares permanentes, 13 (treze) 
famílias em imóveis particulares improvisados, 36 (trinta e seis) famílias em 
imóveis coletivos e 2 (duas) famílias não souberam responder a espécie do 
imóvel. Ainda, 4.747 (quatro mil, setecentos e quarenta e sete) famílias con  r-
maram que contam com a existência de banheiro nos imóveis, 137 (centos e 
trinta e sete imóveis), não contam com banheiros, 50 (cinquenta famílias) não 
souberam responder.
A forma de abastecimento de água para 3.590 (três mil, quinhentas e noventa) 
famílias é por meio da Rede Geral de Distribuição, 245 (duzentas e quarenta e 
cinco) famílias são abastecidas por poços ou nascentes, 828 (oitocentas e vinte 
e oito) famílias por cisternas e 271 (duzentas e setenta e uma famílias) por 
outros meios ou não souberam responder.
A forma de coleta de lixo para 3.677 (três mil, seiscentas e setenta e sete) fa-
mílias é realizada de forma direta pela prefeitura, 21 (vinte e uma) famílias 
coleta de forma indireta, 1.145 (hum mil, cento e quarenta e cinco famílias) 
queimam seus próprios lixos ou enterra na própria propriedade, 33 (trinta e 
três) famílias descarta em terrenos baldios ou logradouros públicos (rua, ave-
nida, etc.) e 58 (cinquenta e oito) famílias descarta por outros meios ou não 
souberam responder.
Em relação a forma de escoamento sanitário, 2.073 (duas mil e setenta e três) 
famílias tem acesso a rede de esgoto ou pluvial, 1.793 (hum mil, setecentas e 
noventa e três) famílias contam com fossa séptica em suas residências, 731 
(setecentas e trinta e uma) famílias com fossa rudimentar, 76 (setenta e seis 
famílias) vala a céu aberto e 261 (duzentas e sessenta e uma) famílias por meio 
de outras formas ou não souberam responder.
Das 11.286 pessoas cadastradas, 3.683 (três mil, seiscentas e oitenta e três) 
pessoas são da cor branca, 367 (trezentas e sessenta e sete) pessoas são autode-
claradas negras, 74 (setenta e quatro) pessoas da cor amarela, 7.147 (sete mil, 
cento e quarenta e sete pessoas) são autodeclaradas pardas, 9 (nove) pessoas 
indígenas e 6 (seis) não souberam responder. 5.177 (cinco mil, cento e setenta 
e sete) pessoas são do sexo másculo e 6.109 (seis mil, centos e nove) pessoas 
são do sexo feminino. 
Ainda, do total de pessoas cadastras, 459 (quatrocentas e cinquenta e nove) 
pessoas possui com um ou mais tipos de de  ciência, sendo: 12 (doze) pessoas 
com cegueira, 12 pessoas com Síndrome de Down, 195 (cento e noventa e 
cinco) pessoas com algum tipo de de  ciência física, 178 (cento e setenta e oito) 
pessoas com de  ciência mental ou intelectual, 13 (treze) pessoas com surdes 
leve/moderada, 16 (dezesseis) pessoas com surdes severa/profunda, 38 (trinta 
e oito) pessoas com transtorno/doenças mental e 21 (vinte e uma) pessoas 
com baixa visão.
Em relação ao grau de instrução das pessoas cadastradas, 2.441 (duas mil, qua-
trocentas e quarenta e uma) pessoas não há nenhum tipo de instrução forma, 
4.537 (quatro mil, quinhentos e trinta e sete) pessoas têm o ensino fundamen-
tal incompleto, 683 (seiscentas e oitenta e três) pessoas ensino fundamental 
completo, 702 (setecentas e duas pessoas) possuem ensino médio incompleto, 
1.714 (hum mil, setecentos e quatorze) pessoas têm ensino médio completo, 
345 (trezentas e quarenta e cinco) pessoas possui ensino médio incompleto ou 
mais e, 864 (oitocentas e sessenta e quatro pessoas) não souberam responder. 
8.367 (oito mil, trezentas e sessenta e sete) pessoas, declararam que saibam ler 
e escrever, sendo que 2.919 (duas mil, novecentas e dezenove) pessoas a  rma-
ram que não sabiam ler e escrever.
Conforme informações extraídas do TABCAD, 1.945 (hum mil, novecen-
tas e quarenta e cinco) pessoas trabalhavam por conta própria (autônomo), 
462 (quatrocentas e sessenta e duas) pessoas em atividades na área rural, 128 
(cento e vinte e oito) pessoas trabalhavam sem carteira assinada, 199 (cento 
e noventa e nove) pessoas com carteira assinada, 29 (vinte e nove) pessoas 
trabalhavam como doméstica sem carteira assinada, 18 (dezoito) pessoas tra-
balhavam como domésticas com carteira assinada, 102 (cento e duas pessoas) 
trabalhavam como militar ou servidor público, 3 (três) pessoas eram empre-
gadores, 8 (oito) pessoas estagiárias ou aprendizes e 8.392 (oito mil, trezentas e 
noventa e duas pessoas) não trabalhavam ou não souberam responder.

3.2.3.1 Trabalho e Renda

Existem no Brasil atualmente, cerca de 18.440.986 (dezoito milhões, qua-
trocentos e quarenta, novecentos e oitenta e seis) empresas ativas, conforme 
dados extraídos do do Mapa de Empresas (MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
2021) . Aproximadamente 48,50 % (quarenta e oito, cinquenta por cento) des-
ta, empresas do setor de serviço, 38,09% (trinta e oito, nove por cento) do setor 
comercial, 7,23 (sete, vinte e três por cento) indústria, 4,64% (quatro, sessenta 
e quatro por cento) do agronegócio, 1,28% (um, vinte e oito por cento)  nan-
ceira e 0,26% em outras áreas.
Ainda, segundo o site na Paraíba há 233.384 (duzentas e trinta e três, trezentas 
e oitenta e quatro) empresas ativas (1,26% do total de empresas ativas no Bra-
sil). Sendo que do total de empresas ativas, 89,80% (oitenta e nove, oitenta por 
cento) são empresas do segmento de serviço e comércio, 5,96% (cinco, noven-
ta e seis por cento) industriais, 2,40% (dois, quarenta por cento) do agronegó-
cio, 1,10% (um, dez por cento) instituições  nanceiras e 0,74% (zero, setenta e 
quatro por cento) de outros ramos de atividades. Podemos observar,

 que a maior parte das empresas instaladas no estado da paraíba são do setor 
de serviço e comércio.
Em 2019, o salário médio mensal era de 1.8 salários mínimos. A proporção de 
pessoas ocupadas em relação à população total era de 9.4%. Na comparação 
com os outros municípios do estado, ocupava as posições 32 de 223 e 76 de 
223, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo,  cava na 
posição 3125 de 5570 e 3695 de 5570, respectivamente. Considerando domi-
cílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 
47.6% da população nessas condições, o que o colocava na posição 182 de 223 
dentre as cidades do estado e na posição 1792 de 5570 dentre as cidades do 
Brasil (IBGE, 2021).
Segundo informações extraídas do Cadastro Geral de Emprego e Desempre-
gados (CAGED, 2021) , entre os meses de 01/2019 a 12/2019 ocorreram 221 
(duzentas e vinte e uma) admissões e 142 (cento e quarenta e duas) demissões, 
na sua grande maioria no setor de serviços e comércio, dando ênfase as fun-
ções de recepcionistas, repositor de mercadoria, comércio varejistas, frentista, 
ajudante de motorista e coletor de lixo domiciliar, somando, totalizam cerca 
de 54,42% (cinquenta e quatro, quarenta e dois por cento) do total de contra-
tados no período.

3.2.3.2 Mapeamento e Cobertura da Rede Prestadora de Serviços – Rede So-
cioassistencial local, por nível de proteção.

Na mesma perspectiva do diagnóstico, o mapeamento da Rede Prestadora de 
Serviços é fundamental para o conhecimento da retaguarda existente e para 
subsidiar a apresentação de propostas em atendimento às demandas atuais e 
projeções de demandas futuras. Exemplos: números de CRAS, CREAS, bem 
como o quantitativo de usuários e famílias atendidas, número de Entidades de 
acolhimento institucional para crianças e adolescentes, Instituições de longa 
permanência para idosos, serviços, projetos e programas socioassistenciais, 
desenvolvidos no município por organismos governamentais e não .governa-
mentais.
Nesse sentido, é importante avaliar qual a relação entre a oferta e a demanda 
da Rede 
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3.2.3.3.1.4 Programa Criança Feliz

O Programa Criança Feliz (PCF) surge como uma importante ferramenta para 
que famílias com crianças entre zero e seis anos ofereçam a seus pequenos, 
ferramentas para promover seu desenvolvimento integral. Por meio de visitas 
domiciliares às famílias participantes do Programa Bolsa Família ou Cadastra-
das no Cadastro Único do Governo Federal, recebem as equipes do Criança 
Feliz para acompanhamento e recebimento de orientações importantes para 
fortalecer os vínculos familiares e comunitários e estimular o desenvolvimen-
to infantil.
Os visitadores são capacitados em diversas áreas de conhecimento, como 
saúde, educação, serviço social, direitos humanos, cultura etc. A troca de co-
nhecimento com as famílias é rica e constante. Assim, novos campeões serão 
criados e a luta pelo desenvolvimento social será vencida. Para participar do 
programa, é preciso manter os dados no Cadastro Único atualizados, princi-
palmente quando há grávidas e crianças de até três anos na família.
Objetivos do programa: a) promover o desenvolvimento infantil integral; 
apoiar a gestante e a família na preparação para o nascimento da criança; c) 
cuidar da criança em situação de vulnerabilidade até os seis anos de idade; d) 
fortalecer o vínculo afetivo e o papel das famílias no cuidado, na proteção e na 
educação das crianças; e) estimular o desenvolvimento de atividades lúdicas; 
f) facilitar o acesso das famílias atendidas às políticas e serviços públicos de 
que necessitem.
A População bene  ciária são gestantes, crianças de até três anos e suas famílias 
bene  ciárias do Programa Bolsa Família, crianças de até seis anos bene  ci-
árias do Benefício de Prestação Continuada e suas famílias, crianças de até 
seis anos afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida de 
proteção prevista no artigo 101 da Lei nº 8.609, de 13 de julho de 1990, e suas 
famílias.
O Programa Criança Feliz no município de Sumé/PB, funciona em espaço 
exclusivo dentro da sede do CRAS, conta com 1 (uma) supervisora e 5 (cinco) 
visitadores. Os visitadores tem o papel de observar os protocolos de visitação 
e fazer os devidos registros das informações acerca das atividades desenvol-
vidas; consultar e recorrer ao supervisor sempre que necessário; registrar as 
visitadas em formulários próprios; e identi  car e discutir com o supervisor 
demandas e situações que requeiram encaminhamentos para a rede, visando 
sua efetivação (como educação, cultura, justiça, saúde ou assistência social).
O supervisor, deve buscar por intermédio do CRAS viabilizar a relação de 
atividades em grupos com as famílias visitadas, articulando o Centro de Refe-
rência em Assistência Social e a Unidade Básica de Saúde (UBS), sempre que 
possível, para o desenvolvimento destas ações; articular encaminhamentos 
para inclusão das famílias na respectivas políticas sociais que possam atender 
as demandas identi  cadas nas visitas domiciliares; mobilizar os recursos da 
rede e da comunidade para apoiar o trabalho dos visitadores, o desenvolvi-
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mento das crianças e a atenção às demandas das famílias; e Levar situações 
complexas, lacunas e outras questões operacionais para debate no Grupo Téc-
nico, sempre que necessário para a melhoria da atenção às famílias.
Conforme pactuação, atualmente a equipe do Programa Primeira Infância no 
SUAS/Programa Criança Feliz, tem como meta o acompanhamento de 150 
(cento e cinquenta) famílias, contudo, no mês de outubro foram realizadas 
599 (quinhentas e noventa e nove) visitas a 155 (cento e cinquenta e cinco) 
famílias, sendo: 15 (quinze) eram do per  l gestantes, 141 (cento e quarenta e 
uma) eram do per  l de crianças de 0 a 36 meses e 3 (três) eram famílias que 
tinha em sua composição familiar crianças de 37 a 72 meses com algum tipo 
de de  ciência e bene  ciárias do Benefício de Prestação Continuada.

Para tanto, foram trabalhado as seguintes área temáticas: 10 Atenção à Saúde 
Materna; 2) Atenção às Doenças Prevalentes na Infância e Disfunção Alimen-
tar (desnutrição, sobrepeso e obesidade),  3) Atenção à Saúde da Crianças; 
4) Atenção à Saúde do Adolescente; 5 ) Atenção a Crianças e Adolescente 
com De  ciência Física e/ou Mental; 6) Prevençaõ do Uso Abusivo de Drogas 
e Atenção aos Usuários; 7) Educação Infantil (creche); 8) Educação Infantil 
(pré-escola); 9) Ensino Fundamental (anos iniciais); 10) Ensino Fundamental 
(anos  nais); 11) Iniciação Pro  ssional; 12) Cultura; 13) Esporte e Lazer; 14) 
Fortalecimento e Assistência às Famílias, 15) Atenção à crianças e adolescen-
tes vítimas de negligência, maus-tratos e violência doméstica; 16) Acolhimen-
to Institucional; 17) Trabalho Infantil; 18) Violência e Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes; e 19) Atenção a Adolescentes que Praticaram Ato 
Infracional.
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